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Género e recuperação de activos
Desenvolvimento de um quadro sensível ao género em programas de 
assistência técnica para a recuperação de activos. Um estudo de caso de 
Moçambique.
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1 Introdução 

Em fevereiro de 2023, o International Centre for Asset 

Recovery (ICAR), do Basel Institute on Governance 

contratou o Centro de Recursos Anti-Corrupção U4, do 

Instituto Chr. Michelsen (U4/CMI) para desenvolver um 

quadro de género para o seu programa de assistência 

técnica à recuperação de activos em Moçambique. O 

objetivo do estudo era identificar as principais consid-

erações de género relevantes para os programas actuais 

e futuros.

Com o financiamento da Embaixada da Suíça em 

Moçambique, o ICAR está a colaborar com a Procura-

doria-Geral da República (PGR) em Moçambique 

para reforçar a luta contra a corrupção e aumentar 

a capacidade de recuperação de activos no país. O 

principal objetivo do programa é reduzir os custos 

políticos, económicos e sociais da corrupção no 

processo de desenvolvimento de Moçambique, criando 

um ambiente que desencoraje a prática da corrupção 

por parte de funcionários públicos, titulares de cargos, 

empresas privadas e cidadãos.

O programa visa melhorar a capacidade das entidades 

de combate à corrupção em Moçambique e aumentar 

a sua eficácia e eficiência na investigação e repressão 

da corrupção e do crime financeiro e na recuperação de 

bens roubados. Pretende igualmente melhorar o quadro 

jurídico e institucional de combate à corrupção, ao crime 

financeiro, fortalecendo a cadeia de recuperação de 

activos, contribuindo assim para o reforço do Estado de 

direito e da credibilidade das instituições públicas em 

Moçambique.
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2 Métodos 
 

O estudo utilizou um método qualitativo de inves-

tigação, começando com uma análise documental 

dos documentos internos do programa e da literatura 

académica e cinzenta. A revisão da literatura informou as 

linhas de investigação para entrevistas semi-estruturadas 

(individuais e em grupo) com os membros da equipa do 

International Centre for Asset Recovery (ICAR), do Basel 

Institute on Governance (oito entrevistas), beneficiários 

do programa do PGR e outras agências governamentais 

em Moçambique (10 entrevistas), outras partes inter-

essadas no género e na recuperação de activos, tais 

como organizações anticorrupção e organizações da 

sociedade civil (OSC) de mulheres (seis entrevistas), os 

parceiros de desenvolvimento (duas entrevistas) e um 

perito académico (uma entrevista). No total, os investi-

gadores efectuaram 31 entrevistas. 

Após o processo de recolha de dados qualitativos, 

os investigadores analisaram os dados manual-

mente, identificando temas comuns e destaques das 

transcrições das entrevistas e dos grupos de discussão. 

Este documento inclui uma bibliografia selecionada para 

dar aos leitores uma ideia da literatura que foi consultada 

durante o estudo.

3 Conclusões e recomendações
 

A investigação examinou os aspectos relacionados com 

o género no âmbito do programa do ICAR, na medida 

em que são relevantes para a gestão e execução do 

programa, e explorou as potenciais considerações de 

género no âmbito do quadro legal e das políticas anticor-

rupção e de recuperação de activos. 

As principais conclusões e recomendações são as 

seguintes:

3.1 O género na execução dos programas do ICAR

Até à data, a atenção prestada às questões de género 

no programa tem-se centrado, essencialmente, no 

acompanhamento do equilíbrio entre homens e 

mulheres nas actividades de formação. Por exemplo, 31% 

dos participantes nas formações ministradas no âmbito 

do programa em 2021 eram mulheres. Existe um número 

significativo de mulheres em funções de liderança e 

de tomada de decisão nas instituições de combate à 

corrupção, especialmente na PGR e nos Tribunais. 

As instituições governamentais moçambicanas têm 

infra-estruturas de integração do género. A PGR tem 

uma Unidade de Género e uma Assessoria de Género. 

O Ministério do Género, Criança e Ação Social detém 

o mandato abrangente sobre a política de igualdade 

de género, conforme descrito na Política Nacional de 

Género de Moçambique. Estes gabinetes constituem um 

ponto de entrada importante para quaisquer esforços de 

integração do género.

Recomendações

Quaisquer esforços de integração da perspetiva de 

género devem envolver o Assessoria de Género e a 

Unidade de Género na PGR, e o ponto focal de género 

no Serviço Nacional de Investigação Criminal (SERNIC). 

O programa poderia incentivar o reforço da colabo-

ração entre os beneficiários do programa, o Ministério 

do Género, da Criança e da Ação Social, o Instituto 

do Patrocínio e Assistência Jurídica (IPAJ) e as organ-

izações da sociedade civil que trabalham no domínio 

do género e da corrupção (como o Centro de Integ-

ridade Pública (CIP) e o Observatório da Mulher). Estas 

entidades podem desempenhar um papel na proteção 

do bem-estar das pessoas vulneráveis afectadas pelos 

processos de recuperação de bens e na melhoria do 

acesso à justiça por parte das vítimas de corrupção, por 

exemplo, recebendo queixas e encaminhando-as para as 

autoridades competentes. 

Os seguintes indicadores de igualdade entre homens 

e mulheres poderão ser integrados no quadro de 

resultados de uma futura fase do programa:

• Número de beneficiários de programas de formação 

em relação ao número total de funcionários das 

entidades, discriminados por sexo.

• Riscos baseados no género para o pessoal 
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Corporação Interamericana de Investimento fornece 

princípios e ideias potencialmente úteis. 

Recomendação

O programa deve realizar avaliações de risco regulares, 

por exemplo, através de um inquérito anual, a fim de 

identificar e abordar potenciais riscos baseados no 

género. As metas e os objectivos de uma avaliação de 

risco de género seriam identificar e compreender as 

formas como os diferentes géneros são afectados pelo 

projeto ou a natureza do trabalho em que os benefi-

ciários do programa estão envolvidos e garantir que as 

perspectivas de ambos os géneros são ouvidas e tidas 

em consideração nos planos de trabalho e na gestão do 

projeto.

3.3 O género nas leis e políticas anticorrupção e 
de recuperação de activos 

A investigação identificou cinco pontos especificamente 

relacionados com o género na legislação e na política 

anticorrupção: 

• compreender melhor as implicações da legislação 

anticorrupção e de recuperação de activos de um 

país para a igualdade entre homens e mulheres; 

• uma potencial lacuna legislativa no que respeita à 

sextortion/corrupção sexual; 

• a importância de mecanismos de notificação e 

denúncia da corrupção sensíveis às questões de 

género;

• implicações da legislação e da política de combate 

ao branqueamento de capitais e ao financiamento do 

terrorismo (AML/CFT) em função do género; e 

• implicações da vulnerabilidade social e de género 

nos processos envolvendo terceiros de boa-fé. 

a) Analisar a legislação

Os investigadores argumentam que o facto de as leis 

anti-corrupção serem vistas como neutras em termos 

de género implica que são, na realidade, cegas em 

termos de género e podem, por isso, causar danos não 

intencionais às mulheres (especialmente) por não recon-

hecerem a sua vulnerabilidade.

responsável pela aplicação da lei identificados e 

tratados. 

• Início da colaboração com outras partes interessadas 

que trabalham na área da igualdade de género. 

As seguintes considerações relacionadas com o género 

poderão ser tidas em conta numa futura avaliação do 

programa:

• Avaliar em que medida as questões de género 

foram identificadas e abordadas no programa. Estas 

questões incluem: a) o equilíbrio entre os sexos 

do pessoal do programa e dos beneficiários dos 

programas de formação; e b) a atenção prestada 

às questões de género no conteúdo da formação, 

na assistência técnica e noutras colaborações com 

instituições moçambicanas em matéria de legislação 

anticorrupção e de recuperação de activos.

• Apresentar recomendações para a integração de 

abordagens sensíveis ao género no futuro planea-

mento e execução do programa.

 
3.2 Riscos baseados no género para o pessoal 
responsável pela aplicação da lei

Há cada vez mais provas de que o género influencia 

significativamente as experiências e os percursos profis-

sionais dos funcionários responsáveis pela aplicação da 

lei. Durante a investigação, não foram identificados riscos 

baseados no género específicos do programa, tais como 

inquiridos que tivessem sofrido ameaças ou reacções 

adversas por investigarem e processarem casos de 

corrupção ou de recuperação de bens. No entanto, os 

dados de outros países sugerem que a sensibilização 

para os riscos baseados no género e as estratégias de 

atenuação devem ser uma caraterística importante deste 

tipo de programa.

São escassas as ferramentas para avaliar e atenuar os 

riscos baseados no género para o pessoal responsável 

pela aplicação da lei. A maior parte das ferramentas 

disponíveis para a avaliação dos riscos de género 

incidem sobre o risco de violência baseada no género 

ou de violência por parceiros íntimos. No entanto, uma 

Ferramenta de Avaliação de Riscos de Género (https://

www.idbinvest.org/en/download/9838) publicada pela 

https://www.idbinvest.org/en/download/9838
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Os investigadores também abordam as perspectivas 

da justiça restaurativa que dão ênfase ao pedido de 

desculpas e à indemnização, e não apenas ao encarcer-

amento dos culpados. Sugerem que, embora se trate de 

um crime de corrupção do qual não são recuperáveis 

bens, seria justo considerar a prioridade da indem-

nização das vítimas de corrupção sexual ao tomar 

decisões sobre a utilização dos bens recuperados.

Moçambique, tal como muitos outros países, não tem 

legislação específica para lidar com a corrupção sexual. 

No entanto, o artigo 431º do Código Penal sobre o abuso 

de cargo ou função parece estar redigido de forma 

suficientemente abrangente para incluir a corrupção 

sexual.  

c) Mecanismos de notificação/denúncia 

de corrupção

A literatura mundial indica que as mulheres têm menos 

probabilidades de denunciar a corrupção do que os 

homens, especialmente se o tipo de corrupção em causa 

for sexual. Isto pode dever-se ao facto de os mecanismos 

de denúncia e de comunicação da corrupção tenderem 

a não ter em conta as diferenças de género em termos 

de literacia, acesso à informação, acesso à tecnologia 

digital, incluindo telemóveis, e mobilidade das vítimas 

para acederem aos canais de denúncia da corrupção. 

A Transparência Internacional constatou que muitas 

mulheres preferem denunciar pessoalmente a utilizar 

linhas diretas anónimas e impessoais. Uma investi-

gação realizada nos EUA concluiu que os mecanismos 

de denúncia podem não ter em conta as diferenças de 

género na motivação para a denúncia ou não oferecer 

confidencialidade e salvaguardas suficientes para quem 

denuncia crimes relacionados com a corrupção.

Em Moçambique existe a Lei 15/2012 (Lei sobre a 

Proteção de Vítimas, Testemunhas, Denunciantes e 

Peritos em Processo Penal). No entanto, a pesquisa 

sugere que Moçambique não abordou a questão do 

género nos mecanismos de denúncia de corrupção, 

embora possa ser uma consideração importante para a 

eficácia de tais mecanismos.

Os investigadores identificaram dois instrumentos para 

avaliar as leis e as políticas numa perspetiva de género:  

• O Índice Legislativo de Género é uma ferramenta 

que analisa e classifica as leis em relação aos 

padrões globais dos direitos das mulheres. Embora 

ainda não tenha sido utilizado para analisar as leis 

anti-corrupção, os critérios de avaliação comparativa 

em que o índice se baseia podem constituir uma 

ferramenta útil para analisar os impactos de género 

das leis anti-corrupção e de recuperação de activos.

• O Índice de Instituições Sociais e Género (SIGI) da 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Económico (OCDE) sugere quatro indicadores para 

medir quatro dimensões-chave da desigualdade de 

género na sociedade.

Os investigadores não têm conhecimento de um 

mecanismo nacional em Moçambique para analisar o 

impacto das leis do país sobre o género.  

b) Corrupção sexual

Os investigadores sublinharam cinco pontos principais: : 

1. a corrupção sexual ocorre na intersecção entre a 

violência baseada no género e a corrupção; 

2. existem provas que sugerem que a corrupção 

sexual é um fenómeno generalizado e global; 

3. alguns autores argumentam que as leis nacionais 

não abordam adequadamente a corrupção sexual, 

dada a pouca frequência das acções judiciais ao 

abrigo das leis sobre violência baseada no género 

ou das leis anti-corrupção; 

4. a natureza dos actos de corrupção sexual exige 

legislação que reconheça as dinâmicas e as 

nuances de género envolvidas; e 

5. a existência de uma Resolução UNCAC-COSP 

recentemente aprovada que incentiva os Estados 

a sensibilizarem para a corrupção sexual, a 

colmatarem eventuais lacunas legislativas a este 

respeito e a adoptarem medidas para melhorar a 

prevenção e a repressão da corrupção sexual. 

https://www.genderlawindex.org/
https://www.oecd.org/en/about/programmes/social-institutions-and-gender-index-sigi.html
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aos terceiros de boa-fé. No entanto, a sua invocação é 

frequentemente complexa e o desconhecimento dos 

seus direitos pode impedir os cônjuges e os filhos de 

beneficiarem destas protecções. 

Recomendações

• Deve ser efectuada uma análise aprofundada da 

legislação moçambicana em matéria de combate à 

corrupção, AML/CFT e recuperação de activos. 

• Moçambique poderia considerar a criação de um 

mecanismo nacional para analisar o impacto das leis 

em função do género, incluindo das leis de combate 

à corrupção e de recuperação de activos.

• A questão dos mecanismos de denúncia sensíveis ao 

género deve ser considerada como uma prioridade 

nos esforços para integrar uma perspetiva de género 

nas leis de combate à corrupção de Moçambique.

• Deve ser iniciado um diálogo sobre as potenciais 

consequências não intencionais das leis AML/CFT 

para as mulheres e outros grupos vulneráveis e uma 

análise mais aprofundada da situação em Moçam-

bique. 

 
3.4 Considerações de género na reutilização de 
bens recuperados 

A transparência e a responsabilização são fundamentais 

na gestão dos activos recuperados. As orientações 

políticas da Iniciativa para a Recuperação de Bens 

Roubados (StAR) sublinham que a gestão dos bens 

recuperados deve ser efectuada de forma transparente 

e responsável, a fim de garantir que os bens são 

utilizados para os fins previstos e evitar qualquer risco 

de reincidência de corrupção ou de utilização indevida 

dos bens. 

As mesmas orientações sublinham que é importante 

utilizar os activos devolvidos em benefício da sociedade 

e para promover o desenvolvimento sustentável. As 

orientações também fazem recomendações para 

envolver as OSC e as comunidades locais, incluindo 

o estabelecimento de procedimentos claros e 

d) Implicações da legislação e da política de LBC/

CFT em termos de género

A Aliança para a Monitorização Financeira estudou as 

implicações em termos de género e de inclusão da lei 

e da política AML/CFT, especificamente nos requisitos 

das políticas de “conheça o seu cliente” (KYC). Publicou 

orientações sobre como equilibrar essas leis e políticas 

com a necessidade de promover a inclusão financeira, 

especialmente para as mulheres e outros grupos 

vulneráveis. 

Estudos semelhantes concluíram que as políticas 

adoptadas para combater os crimes financeiros podem 

ter tido “consequências não intencionais e onerosas, em 

especial para as pessoas dos países pobres”. Os efeitos 

das regras são diferenciados em função do género, 

uma vez que as mulheres trabalhadoras domésticas 

migrantes, as empresas detidas por mulheres e as 

mulheres em situações de conflito já enfrentam várias 

vulnerabilidades. 

Assim, o Grupo de Ação Financeira Internacional (GAFI) 

encoraja agora os Estados a identificarem e atenuarem 

as barreiras legais, processuais e sociais nos sistemas 

de identificação, com especial atenção para as pessoas 

e grupos vulneráveis que possam estar em risco de 

exclusão por razões culturais, políticas ou outras.

A investigação constatou que os inquiridos não estavam, 

em grande medida, conscientes das potenciais conse-

quências não intencionais das leis AML/CFT para as 

mulheres e outros grupos vulneráveis. Do mesmo modo, 

sabe-se que as OSC moçambicanas estão a contestar 

disposições da Lei de Branqueamento de Capitais por 

as considerarem demasiado restritivas do espaço de 

intervenção cívico.

e) Processos envolvendo terceiros de boa-fé

Na opinião dos investigadores, o confisco e a 

recuperação de bens podem ter implicações negativas 

em termos de género para eventuais terceiros de boa-fé, 

especialmente cônjuges e filhos. As leis de recuperação 

de bens contêm normativos que asseguram protecção 



 IN T ER NAT IONAL CEN T R E F OR AS SE T R ECOV ERY  R EL ATÓRIO

66

transparentes para a seleção das organizações que 

receberão os bens e o acompanhamento da sua 

utilização. 

Assim, a gestão dos bens recuperados deve ter em conta 

os impactos sociais, económicos e ambientais da sua 

utilização e dar prioridade a projectos que promovam o 

desenvolvimento social e económico e contribuam para 

a redução da pobreza. Vários exemplos de outros países 

demonstram que os activos podem ser utilizados especi-

ficamente para as mulheres e os grupos vulneráveis, a 

fim de combater as desigualdades.

Em Moçambique, o Ministério da Economia e Finanças é 

o principal responsável pela gestão de activos.

Os inquiridos foram questionados sobre a forma como 

os bens recuperados devem ser reutilizados e se 

podem ser utilizados para melhorar a vida das vítimas 

de corrupção, especialmente mulheres e crianças. As 

respostas sugerem que deve ser dada prioridade aos 

departamentos subfinanciados que recuperam activos e, 

em segundo lugar, aos sectores da saúde e da educação. 

Recomendação

O programa pode considerar a possibilidade de 

defender orientações para a reutilização de bens que 

promovam a igualdade e sejam sensíveis ao género.   
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https://genderlinks.org.za/programme-web-menu/publications/sadc-gender-protocol-barometer-baseline-study-mozambique-2009-10-16/
https://www.wlsa.org.mz/artigo/a-aplicacao-da-lei-de-violencia-domestica-em-mocambique-constrangimentos-institucionais-e-culturais/
https://www.wlsa.org.mz/artigo/a-aplicacao-da-lei-de-violencia-domestica-em-mocambique-constrangimentos-institucionais-e-culturais/
https://www.wlsa.org.mz/artigo/a-aplicacao-da-lei-de-violencia-domestica-em-mocambique-constrangimentos-institucionais-e-culturais/
https://star.worldbank.org/publications/asset-recovery-handbook-guide-practitioners-second-edition
https://star.worldbank.org/publications/asset-recovery-handbook-guide-practitioners-second-edition
https://www.chathamhouse.org/sites/default/files/2021-02/2021-02-10-gender-think-tanks-international-affairs-dunkley-et-al_1.pdf
https://www.chathamhouse.org/sites/default/files/2021-02/2021-02-10-gender-think-tanks-international-affairs-dunkley-et-al_1.pdf
https://www.unodc.org/res/ji/import/guide/naming_shaming_ending_sextortion/naming_shaming_ending_sextortion.pdf
https://www.unodc.org/res/ji/import/guide/naming_shaming_ending_sextortion/naming_shaming_ending_sextortion.pdf
https://www.idbinvest.org/en/download/9838
https://www.idbinvest.org/en/download/9838
https://grace.unodc.org/grace/uploads/documents/academics/Anti-Corruption_Module_8_Corruption_and_Gender.pdf
https://grace.unodc.org/grace/uploads/documents/academics/Anti-Corruption_Module_8_Corruption_and_Gender.pdf
https://www.unodc.org/documents/Gender/20-05712_Corruption_Brief_ebook_cb.pdf
https://www.unodc.org/documents/Gender/20-05712_Corruption_Brief_ebook_cb.pdf
https://www.unodc.org/documents/Gender/Thematic_Gender_Briefs_English/Org_crime_and_trafficking_brief_23_03_2020.pdf
https://www.unodc.org/documents/Gender/Thematic_Gender_Briefs_English/Org_crime_and_trafficking_brief_23_03_2020.pdf
https://www.unodc.org/documents/treaties/UNCAC/COSP/session10/resolutions/L-documents/2325384E_L.14_Rev.1.pdf
https://www.unodc.org/documents/treaties/UNCAC/COSP/session10/resolutions/L-documents/2325384E_L.14_Rev.1.pdf
https://www.unodc.org/documents/treaties/UNCAC/COSP/session10/resolutions/L-documents/2325384E_L.14_Rev.1.pdf
https://www.unodc.org/corruption/en/cosp/conference/session9-resolutions.html#Res.9-2
https://www.unodc.org/corruption/en/cosp/conference/session9-resolutions.html#Res.9-2
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Anexo 2: Lista dos inquiridos

Entrevistas individuais Código  Data

1 Diretor da Governação Pública, Basel Institute on Governance (em linha) M 06 de março de 2023

2 Diretor de Programas, International Centre for Asset Recovery (em linha) M 06 de abril de 2023

3 Especialista sénior em recuperação de activos, Malawi (em linha) M 23 de março de 2023

4 Diretor do Centro de Integridade Pública (CIP) Moçambique C 24 de março de 2023

5 Diretor Adjunto da Formação, ICAR (em linha) M 13 de abril de 2023

6 Diretor-Geral, Basel Institute on Governance (em linha) M 04 de junho de 2023

7 Professor Johan Boucht, Universidade de Oslo e professor convidado da Universidade de 
Queensland, Austrália (especialista em confisco de bens e direito de recuperação) (em linha)

E 11 de maio de 2023

8 Representante de Women and Law in Southern Africa (WLSA) - Organizações da Sociedade Civil 
de Mulheres

C 04 de maio de 2023

9 Ponto Focal da Embaixada da Suíça para o projeto (Oficial Superior do Programa Nacional para a 
Governação)

D 19 de junho de 2023

10 Beneficiário com formação (procurador, mulher) B 20 de junho de 2023

11 Moçambique Procuradoria-Geral da República, Procurador-Geral ou Adjunto (Representante) B 20 de junho de 2023

12 Beneficiário com formação (analista da FIU, homem) B 20 de junho de 2023

13 Especialista em recuperação de activos, Moçambique (em linha) M 21 de junho de 2023

14 Consultor em matéria de género A 21 de junho de 2023

15 Centro para a Integridade Pública (CIP), investigador centrado na recuperação de activos C 21 de junho de 2023

16 Centro de Integridade Pública (CIP), investigador centrado no género C 21 de junho de 2023

17 Beneficiário com formação (procurador, mulher) B 23 de junho de 2023

18 Tribunal de Recurso A 27 de junho de 2023

19 Funcionário da UNODC, Moçambique D 28 de junho de 2023

20 Gabinete do Procurador-Geral da República de Moçambique seleção de pessoal no GCRA com 
colaboração do ICAR (Chefe de Secção)

B 29 de junho de 2023

21 Especialista em Recuperação de Activos, Moçambique B 29 de junho de 2023

22 Beneficiário com formação (agente da polícia, homem) B 29 de junho de 2023

23 Representante dos Registos e do Notariado na GCRA B 30 de junho de 2023

24 Moçambique Gabinete do Procurador-Geral da República Ponto Focal do Género A 04 de julho de 2023

25 Representante do CESC, organização da sociedade civil C 14 de julho de 2023

26 Especialista em recuperação de activos (Moçambique) M 19 de julho de 2023

27 Especialista em recuperação de activos, Uganda M 17 de julho de 2023

28 Procurador sénior do Estado a trabalhar na recuperação de activos, Uganda B 21 de julho de 2023

Reuniões de grupo e debates

29 Peritos do ICAR e pessoal do programa Moçambique (em linha) M 12 de abril de 2023

30 SERNIC (Director de Cooperação, Assistente e Conselheiro para as questões de género) B

31 Observatório das Mulheres (Director e 3 funcionários do projeto) C 19 de junho de 2023

 Códigos

A  Funcionários do Governo de Moçambique (não beneficiário do programa) 
B  Beneficiários do programa ICAR 
C  Sociedade civil 
D  Doador / Agência de Assistência ao Desenvolvimento 
E  Perito externo 
M  Equipa de gestão do ICAR, especialistas em recuperação de activos e equipa do programa em Moçambique
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4051 Basel, Switzerland

+41 61 205 55 11 
info@baselgovernance.org 
baselgovernance.org
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 University of Basel.
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